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A Convenção reúne o conjunto de 
regras que rege a convivência 
dentro do condomínio. É com 

base nela que condutas administrativas se-
rão tomadas, normativas serão impostas 
e eventuais penalidades serão aplicadas. 
Este documento tão importante deve ser 
concebido assim que o condomínio é fun-
dado e tão logo comece a ser ocupado, 
tendo seu registro junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis para ser devidamente 
validado com força de lei.

Sabemos, contudo, que, assim como 
qualquer outro texto, há uma tendência de 
que a Convenção reflita os entendimentos 
da época em que foi escrita. Por óbvio, 
não é possível prever o futuro, logo, não 
há como um mesmo texto escrito na data 
de fundação do condomínio permaneça 
sempre atual e compatível com todas as 
demandas que vão surgindo no decorrer 
do tempo. 

Precisamos ter em mente que vivemos 
em um mundo em transição constante. As 
tecnologias mudam, a sociedade evolui, 
novos hábitos surgem e com isso, surgem 

também novos desafios: como fazer valer 
as regras de Convenções do “passado” 
em condomínios que vivem o “presente”?

Essa é hoje uma questão enfrentada 
por diversos condomínios fundados há al-
guns anos e que possuem Convenções um 
pouco desatualizadas, ou seja, cujas dispo-
sições já não contemplam totalmente as 
demandas atuais. Diante disso, surge a dú-
vida: o que fazer? Sim, é possível reformar 
ou até mesmo recriar uma Convenção do 
zero!

Abordamos este importante tema da 
atualidade nesta edição do Jornal do Síndi-
co, em nossa matéria de “Administração”. 
Nela saiba um pouco mais sobre como 
lidar com a obsolescência de normas an-
tigas. É possível alterar toda a Convenção, 
reescrevendo-a ou rerratificando-a, isto é, 
corrigindo apenas parte de algum conteú-
do específico. Para ambos os processos é 
necessário contar com assessoria jurídica 
especializada a fim de agilizar a burocracia 
e minimizar as falhas. 

E em se tratando de atualizar e trazer o 
condomínio para o tempo presente, con-

fira também nesta edição nossa entrevista 
especial sobre retrofit de fachadas. Nesta 
conversa, a arquiteta e urbanista Kimber-
ly Pinheiro explica em que consiste este 
procedimento de “repaginação” de es-
truturas arquitetônicas antigas. É possível 
melhorar o antigo, valorizando o imóvel, 
sem abrir mão completamente das bases 
estruturais. Chegou a hora de reformar!

O Jornal do Síndico é sua fonte de in-
formação garantida no universo dos con-
domínios. Siga conosco e tenha uma ótima 
leitura!

			   Os Editores

Nossa Mensagem	
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Para garantir que sua casa, 
seu condomínio e seu negócio 
não sofram com os impactos 
da crise hídrica, algumas me-
didas tecnológicas e de rápida 
implantação podem ser realiza-
das, contratando uma empresa 
especializada, reconhecida pelo 
atendimento e serviços de qua-
lidade.

Veja como trazer eficiência 
hídrica e energética para seu 
imóvel e valorizar seu patrimô-
nio, mesmo durante a crise:

1. Individualização de água
A medição individualizada 

estimula a economia de água, 
reduzindo o desperdício e con-
tribuindo com o meio ambiente. 
Além disso, a partir da adoção 
dessa medida de eficiência hídri-
ca, as contas passam a refletir o 
real consumo das unidades.

2. Implementação de pai-
néis solares

Seja em áreas rurais ou ur-
banas, a produção de energia 
solar contribui com a autonomia 
dos imóveis, em relação à dis-
tribuidora de eletricidade. Com 
equipamentos de última gera-
ção, é possível captar a radia-
ção mesmo nos dias nublados e 

converter em energia, armaze-
nando-a em baterias para o uso 
noturno.

3. Automação e instalação 
de sensores

A Internet das Coisas possi-
bilita o uso da tecnologia em be-
nefício da redução do consumo 
de recursos, como água, eletri-
cidade e tempo. Por meio de 
processos inteligentes, mantêm-
-se a temperatura e a iluminação 
adequadas aos ambientes, regas 
de jardins, entre muitas outras 
operações automáticas.

A IouTility, preza pelo alto 
padrão de serviços e de qualida-
de das tecnologias que disponi-
biliza ao mercado, sendo uma 
empresa certificada pelo Pro-
Acqua da Sabesp.

Solicite um orçamento pelo 
comercial@ioutility.com.br ou 
pelo site www.ioutility.com.br

Crise hídrica: saiba como se
proteger e minimizar os efeitos

Dicas

Você já parou para observar para onde 
vai a água que cai do telhado no seu 
condomínio quando chove? Quando ins-

talado corretamente e com a manutenção em dia, 
o equipamento responsável por coletar esta água é o sistema de calhas. Embora sejam mais 
importantes nos períodos de chuva, as calhas não podem ser esquecidas pelos zeladores e 
síndicos nos períodos secos do ano! Isso porque da negligência podem surgir problemas como 
o acúmulo de lixo, primeiramente, e, em segundo lugar, danos ao material. 

O principal cuidado que se deve ter na manutenção das calhas é com a limpeza delas. Restos 
de vegetais como frutos, galhos e folhas secas são comuns de se acumularem nos condutores, 
bem como materiais lançados ao telhado pelos próprios moradores de janelas e sacadas como 
embalagens plásticas, bitucas de cigarro, papéis, dentre outros. Isso tudo obstruirá o fluxo de 
água, quando chover, anulando a função primordial da calha que é a de canalizar esse fluxo plu-
vial.  Outra questão a se observar é o acúmulo de matéria orgânica especialmente, como frutos e 
folhas, que contribui para reações químicas de oxidação e corrosão da calha, o que pode resultar 
em fissuras, quebras e furos com o passar do tempo.

Calhas
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ESPECIAL  jundiaí

Dentre as várias obri-
gações sob a respon-
sabilidade do síndico 

destacamos a contratação 
do seguro, prevista no arti-
go 1.346 do Código Civil “É 
obrigatório o seguro de toda 
edificação contra risco de in-
cêndio ou destruição, total ou 
parcial”.

Assim, é possível afirmar 
que além de obrigação, a 
contratação do seguro para 
os condomínios e unidades 
condominiais deve ser vista 
como um investimento im-
portante para o bem-estar 
e segurança de todos os 
moradores e proprietários 
e obrigatoriamente, deve in-
tegrar a previsão orçamentaria 
anual  da administração.

A consultora de seguros 
Daiane Firmino, nos escla-
receu que existem duas mo-
dalidades de contratação de 
seguro disponibilizada para 
condomínios denominadas  
ampla  e simples. A diferença 
entre ambas é que na ampla a 
cobertura é total dentro do va-
lor contratado (áreas comuns 
e equipamentos do condomí-
nio), à exceção das cobertu-
ras de responsabilidade civil e 
riscos financeiros, que devem 
ser contratadas em separado, 
a saber: RESPONSABILDADE 
CIVIL DO CONDOMINIO; 
RESPONSABILDADE CIVIL 
SÍNDICO; RESPONSABILI-
DADE CIVIL GUARDA DE 
VEÍCULOS; RESPONSABILI-
DADE CIVIL–PORTÕES AU-

TOMÁTICOS; DANOS MO-
RAIS; PERDA/PAGAMENTO 
DE ALUGUEL;VIDA DE EM-
PREGADOS;AUXÍLIO FUNE-
RAL. 

Já na contratação simples, 
a cobertura abrange incêndio, 
explosão, implosão, quedas de 
aeronaves e ainda há a possi-
bilidade de contratação de co-
berturas adicionais, obedecen-
do sempre o valor contratado 
para cada cobertura.

Para que não pairem dúvi-
das, se o síndico contrata segu-
ro cobertura AMPLA  no valor 
de 10 .000.000,00 (dez milhões 
de reais ) para seu condomí-
nio, todo sinistro que ocorrer 
terá cobertura até o teto de 
10.000.000,00 (dez milhões). 
Por exemplo, um curto cir-

cuito que causou um dano de 
5.000.000,00 (cinco  milhões) , 
será pago integralmente. 

Já na contratação pela mo-
dalidade SIMPLES, é contra-
tado um valor específico para 
cada cobertura e será pago 
apenas até o teto contratado.

Cabe repetir, o seguro por 
responsabilidade civil, sempre 
será contratado separadamen-
te, em quaisquer modalidades 
de cobertura.

Outro ponto importan-
te, que geram dúvidas, é que 
as coberturas contratadas se 
prestam unicamente para se-
gurar o condominio, suas áreas 
comuns, seus equipamentos, e 
não  contemplam as unidades 
autônomas cujos proprietá-
rios, podem por si,  contratar 

seguro para sinistros ocorridos 
no interior de seus imóveis , o 
que trata-se de medida previ-
dente e que  evita sérios e inú-
meros  dissabores.

 Por fim, é importante sa-
lientar que a cobertura AM-
PLA, mostra-se mais dis-
pendiosa que o Seguro de 
cobertura  SIMPLES e, nes-
se ponto, a sugestão é que o 
síndico direcione as 02 (duas) 
opções aos moradores e pro-
prietários, para que a maioria 
decida, quais delas, se enqua-
dram melhor na situação do 
condominio.

Dicas sobre seguros

* Alan Sant Galvez é Cirurgião 
Dentista e Síndico há mais de 
10 anos. Maria Lucia Vion Sant 
Galvez é Advogada atuando há 
25 anos na área imobiliária e 
condominial.
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Cotidiano   por Cecília Lima

Fundamentais para o con-
trole epidemiológico de 
infecções cuja transmis-

são se dá pelo ar, as máscaras 
faciais têm sua efi cácia com-
provada pela ciência e por isso 
são atualmente exigidas no 
contexto da pandemia de Co-
vid-19. O uso adequado deste 
equipamento de proteção in-
dividual (EPI), cobrindo boca e 
nariz, reduz a chance de disse-
minação de gotículas contendo 
partículas do novo Coronaví-
rus, agente biológico responsá-
vel pela morte de centenas de 
milhares de brasileiros desde 
março de 2020. 

Por esta razão, a obrigato-
riedade das máscaras faciais se 
tornou uma realidade no país, 
por meio de decretos estaduais 
e municipais, desde o ano pas-
sado. Com isso, os condomí-
nios precisaram adequar tam-
bém suas próprias regras de 
convivência, passando a exigir 
o uso deste EPI nas áreas co-
muns, tanto para moradores, 
quanto para visitantes, funcio-
nários e prestadores de servi-
ços. 

Tal exigência prescindiu 
aprovação em assembleia, visto 
que se tratava de cumprimento 
de lei maior e também dada a 
excepcionalidade da situação 
sanitária pela qual o país – e o 
mundo – passava. Em virtude 
de ainda não termos superado 
a atual crise, apesar do avanço 

na vacinação e da redução de 
casos, a obrigatoriedade do 
uso de máscaras nos estados 
brasileiros segue em vigência e 
a desobediência a esta norma 
pode acarretar, com legitimida-
de, advertências e multas nos 
condomínios. 

Na Justiça, confl itos rela-
cionados a este assunto já têm 
sido alvo de decisões de magis-
trados e o resultado é favorável 
à manutenção das penalidades 
impostas pelos condomínios. 
Exemplo disso se deu em agos-
to na 8ª Vara Cível de Ribeirão 
Preto, a qual manteve mul-
ta aplicada por condomínio a 
moradora fl agrada, por duas 
vezes, sem máscara nas de-
pendências e áreas comuns do 
prédio, mesmo sendo adverti-
da por funcionários sobre o uso 
obrigatório do equipamento 
sanitário. 

Segundo a juíza Carina 
Roselino Biagi, a multa de R$ 
1.662,98 é “razoável, propor-
cional e exigível, aos moldes 
da determinação da assembleia 
geral condominial e das auto-
ridades competentes”. Consta 
nos autos que a autora da ação 
pediu a declaração de nulidade 
da multa e a condenação do 
condomínio a pagar indeniza-
ção por danos morais. 

Ao julgar o pedido improce-
dente, a magistrada considerou 
que “a conduta faltosa perpe-
trada pela requerente é grave, 
pois atenta contra direitos fun-
damentais coletivos de elevada 
envergadura, a saber: a vida, a 
integridade física e a saúde. O 
ato em si aparenta ser inofensi-
vo e banal, todavia as repercus-
sões geradas poderão ser irre-
mediáveis, uma vez que a não 
utilização de máscara é capaz 

de culminar na contaminação, 
por Covid-19, dos demais con-
dôminos”.

Em sua decisão, a juíza des-
tacou trechos da Lei Estadual 
10.083/98 e do Código Civil, 
ressaltando que este positiva 
deveres do condômino no ar-
tigo 1.336, entre eles, “a ne-
cessidade de observância do 
sossego, da salubridade e da 
segurança coletivos”. “É de 
notório conhecimento popular 
as graves consequências cau-
sadas pela moléstia em voga, 
tais como: sequelas respirató-
rias permanentes, defi ciências 
mentais, falência de órgãos e, 
inclusive, a morte. Portanto, o 
ato ilícito praticado pela autora 
é grave e passível de punição”, 
concluiu.

(Redação com TJSP)

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.

Condomínio pode multar
quem circular sem máscara
em áreas comuns

Em virtude de 
ainda não termos 
superado a atual 
crise, apesar 
do avanço na 
vacinação e da 
redução de casos, 
a obrigatoriedade 
do uso de 
máscaras nos 
estados brasileiros 
segue em vigência 
e a desobediência 
a esta norma 
pode acarretar, 
com legitimidade, 
advertências 
e multas nos 
condomínios. 
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Qualidade garantida
Empresas que trabalham por terceirização sempre executam trabalhos com excelência e qualidade, 

pois executam serviços mais específicos.

Ou seja, cada funcionário recebe treinamentos assertivos, possibilitando um serviço com qualidade 

maior.

Redução de gastos
Optar por serviços terceirizados gera uma grande redução nos custos, pois sai bem mais barato que 

uma contratação direta.

Dentre as economias podemos citar: não pagar décimo terceiro, uniforme, férias, horas extras e en-

cargos trabalhistas.

Reposição rápida de pessoal
Quando algum funcionário de confiança falta, ou por alguma outra razão precisa sair do serviço, o con-

domínio precisa achar soluções rápidas para evitar maiores problemas.

E quando você escolhe a terceirização, dá para garantir uma troca rápida, sem perca de eficiência, até 

porque sempre terá um colaborador a disposição.

Diminuição de responsabilidades
Escalas de funcionários, quadro de horários, reuniões e coisas afins, serão deixadas de lado quando uma 

empresa assume a terceirização de um condomínio.

Isso porque a empresa contratada, arca com todos esses tramites e processos. É de total responsabili-

dade dela as funções do funcionário.

Administração de tempo
Como já foi dito anteriormente, a empresa terceirizada cuida de tudo relacionado aos seus funcioná-

rios. Isso libera tempo na agenda do síndico ou responsável pelo condomínio, fazendo com que o mesmo 

tenha tempo para se dedicar a outras obrigações.

De fato, a terceirização de serviços no condomínio parece uma ótima ideia para certos 

casos, agregando segurança, eficiência, conforto e responsabilidade para todos os moradores 

do imóvel.

5 Vantagens de 
terceirizar serviços 
nos condomínios:

Segurança em Condomínios

Paulo Ferracini Junior - Consultor de Segurança Privada - CRA/SP – 6-001819

Especialista em Segurança de Condomínios Residenciais. Instru. de Segurança Credenciado pela PF.
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Finanças     por Cecília Lima

Em abril de 2016, mu-
danças na legislação 
possibilitaram maior ce-

leridade na cobrança de taxas 
condominiais atrasadas, o que 
antes requeria um processo 
muito mais demorado que, 
por sua vez, contribuía para a 
manutenção de altos índices 
de inadimplência, um mal gra-
ve o qual os síndicos precisam 
enfrentar em suas gestões. A 
ação de cobrança contra os de-
vedores não entrava direto na 
fase executiva, podendo levar 

até cinco anos para isso ocor-
rer, dependendo do caso.

Com a entrada em vigor 
do Novo Código de Processo 
Civil o rito de cobrança mudou 
e as ações de cotas em atraso 
passaram a ser consideradas tí-
tulos executivos extrajudiciais, 
com a citação ao condômino 
devedor podendo ser feita por 
Correio, via carta registrada, 
bastando que o porteiro, um 
familiar ou vizinho assine o avi-
so de recebimento. Com isso, 
o condômino tem até três dias 

para se defender e, caso con-
trário, a Justiça poderá deter-
minar a penhora das contas 
bancárias ou do próprio imóvel 
do inadimplente.

 O endurecimento das 
regras, contribuíram sobre-
maneira para um decréscimo 
dos índices de inadimplência, 
mesmo estando o país atraves-
sando um mal momento eco-
nômico. Por temer as conse-
quências da dívida, muita gente 
passou a priorizar o pagamento 
das contas condominiais, o que 
facilita o trabalho dos síndicos 
que gerenciam esses recursos 
para manter o condomínio fun-
cionando em equilíbrio. 

Mais de um ano depois da 
alteração no CPC, nos dias 
de hoje, os resultados dessa 
cobrança mais ostensiva co-
meçam a aparecer: o número 
de acordos amigáveis fi rmados 

por moradores de edifícios re-
sidenciais para pagar cotas de 
condomínio em atraso na cida-
de São Paulo cresceu 13,23% 
entre janeiro e julho deste ano, 
na comparação com o mes-
mo período de 2016. Grande 
ABC, interior e litoral do Esta-
do, com base em um universo 
de 2,4 mil condomínios resi-
denciais.

A queda na inadimplência 
foi sentida na prática pela síndi-
ca Diana Morais, moradora de 
São Paulo. “Já possuo uma ex-
periência de cerca de dez anos 
sendo síndica tanto do meu 
prédio residencial quanto de 
um outro em que ocupo uma 
sala comercial e a mudança 
na postura dos condôminos é 
perceptível. Se há uma cobran-
ça mais efi ciente, as pessoas se 
esforçam mais para arcar com 
seus compromissos”, avalia. 

A realidade expressa na 
maior cidade brasileira é uma 
amostra de um panorama geral 
que se delineia em praticamen-
te todo o resto do país.  “A nova 
legislação tem sido importante 
para o controle da inadimplên-
cia nos condomínios. Prédios 
com inadimplência alta, acima 
de 4,5% dos boletos em aber-
to após 60 dias, podem ter difi -
culdades em pagar suas contas 
valendo-se apenas da arreca-
dação mensal ordinária. Mui-
tos acabam tendo que usar o 
dinheiro do fundo de reserva, 
e isso é ruim, porque começa 
a faltar recursos para obras de 
reforma e modernização no 
condomínio, o que desvaloriza 
o patrimônio dos moradores, 
que são seus apartamentos”, 
afi rma Angélica Arbex.

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Cobrança ostensiva de débitos condominiais 
vem diminuindo a inadimplência
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Manutenção     por Cecília Lima

Raios são descargas elétri-
cas que acontecem na atmos-
fera e atingem o solo, podendo 
alcançar grande intensidade 
(algumas chegam a mais de 30 
mil Amperes), o que confi gura 
alto potencial destrutivo para 
estruturas das edifi cações.

De acordo com o INPE 
(Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais), caem 77.8 mi-
lhões dessas descargas por ano 
no território nacional e a expli-
cação é geográfi ca: o Brasil é o 
maior país da zona tropical do 
planeta - área central onde o 
clima é mais quente e, portan-
to, mais favorável à formação 
de tempestades. 

A chegada da primavera 
demarca o início da temporada 
de raios no país, a qual se inten-
sifi ca no verão. Assim, agora é 
um dos momentos ideais de 
checar se o condomínio está 
preparado para recebe-los. É 
válido ressaltar a necessidade 
de se tomar as devidas pre-
cauções contra incidentes com 
raios, visto que, mesmo o pré-
dio possuindo seguro, estando 
a manutenção do para-raio de-

satualizada, o condomínio fi ca 
sem poder reivindicar o direito 
a ressarcimento. 

Prevenção universal - Se-
gundo o INPE, a região amazô-
nica registra a maior incidên-
cia, mas praticamente todos os 
estados são afetados e, portan-
to, precisam ter seus prédios 
devidamente equipados contra 
raios. Para tanto, é necessário 
que a edifi cação esteja de acor-
do com a NBR 5419 da Asso-
ciação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), que prevê 
instalação e manutenção de 
um Sistema de Proteção contra 
Descargas Elétricas (SPDA). 

A fi nalidade deste sistema 
é basicamente captar a energia 

disparada por um raio e redire-
cioná-la ao solo. É fundamental 
que o síndico reconheça a im-
portância do SPDA, visto que 
ele é uma garantia de seguran-
ça tanto para a integridade do 
condomínio, quanto dos pró-
prios condôminos. 

Nesse contexto, devemos 
ter em mente as ameaças ofe-
recidas por acidentes envol-
vendo descargas atmosféricas: 
risco de danos estruturais e 
morte (choques, incêndios, 
desabamentos, queima de 
itens eletrônicos, etc.). Dessa 
forma, é uma responsabilidade 
do síndico providenciar a insta-
lação, bem como assegurar o 
pleno funcionamento dos sis-

temas de proteção contra raios 
de forma a evitar acidentes. 

O gestor condominial deve 
fazer isso com equipe técnica 
(jamais recorra a amadores e 
“quebra-galhos”), contratando 
empresa especializada para a 
realização do serviço dentro 
do que normatiza a legislação 
municipal, caso haja leis espe-
cífi cas na cidade em questão. 

Após avaliação técnica, é 
emitido laudo de conformida-
de por engenheiros eletricis-
tas, contendo a ART (Anotação 
de Responsabilidade Técnica), 
análise de risco, indicação do 
nível de proteção, certifi ca-
dos de calibração, relatório da 
vistoria e medições de conti-

nuidade e aterramento, bem 
como a lista de não conformi-
dades eventualmente encon-
tradas. 

É importante que o Sistema 
de Proteção contra Descargas 
Elétricas seja verifi cado perio-
dicamente e, de preferência, 
antes da temporada de maior 
incidência de raios. A inspeção 
do equipamento deve ser rea-
lizada a cada seis meses, con-
forme norma da ABNT. Não 
negligencie a segurança do seu 
condomínio!

 * Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Raios

PIRACICABA



Os cuidados com lim-
peza e salubridade 
devem fazer parte 

da rotina de qualquer ambien-
te residencial. Em se tratando 
de um condomínio, no qual se 
concentram várias moradias, 
essa preocupação é redobrada. 
Nesse sentido, o controle de 
pragas e vetores precisa fazer 
parte da manutenção periódi-
ca para evitar o aumento po-
pulacional dos tais “visitantes 
indesejados”. Mas o que fazer 
quando o animal em questão é 
um morcego?

Em julho, a cidade de Pira-
cicaba entrou em alerta quando 
o Centro de Controle de Zoo-
noses (CCZ) identifi cou mais 
um morcego – de uma série 
de 4 neste ano – infectado com 
o vírus da Raiva, doença infec-
ciosa que pode ser transmitida 
a humanos e extremamente 
letal. O animal estava morto, 
caído na calçada interna de um 
condomínio residencial. Mes-
mo sendo identifi cado já sem 
vida, o morcego contaminado 
com o vírus oferece riscos.

Conhecendo o animal - 
O fato ocorrido em Piracicaba 
não é isolado e levanta o deba-
te sobre a preocupação acerca 
da presença de morcegos em 
zonas residenciais, o que não 
é incomum, já que muitas es-
pécies estão bem adaptadas a 
ambientes urbanos, fazendo 
uso de varandas de imóveis, 
forros, vãos ou caixas de per-
siana como abrigo, bem como 
se refugiando em árvores, so-

bretudo as frutíferas, em busca 
de alimentação. 

Os morcegos são animais de 
hábitos noturnos e se alimen-
tam principalmente de insetos, 
frutas e fl ores (néctar). Alguns 
podem ser hematófagos, isto 
é, ter o sangue como alimen-
to, mas esses são exceção em 
zonas urbanas, pois preferem 
áreas de mata. Qualquer tipo 
de morcego, independente-
mente de seu hábito alimentar, 
pode adoecer e transmitir a 
Raiva.

A população em geral deve 
ser esclarecida quanto aos ris-
cos oferecidos por esses ani-
mais como possíveis vetores 
dessa doença que possui altís-
sima taxa de mortalidade entre 
humanos. A transmissão da Rai-
va para pessoas ou outros ani-
mais (como pets) pode ocor-
rer por meio de mordedura, 
arranhadura ou ainda contato 
direto com o morcego doente, 
mesmo que já morto. 

Ao encontrar um morcego 
caído (como no caso citado no 

início deste texto), o correto é 
nunca tocá-lo com a mão sem 
proteção. Se ele ainda estiver 
vivo, deve ser imobilizado com 
um tecido, balde ou caixa até 
que seja acionada a Vigilância 
de Zoonoses do seu município. 

Emergência – Caso haja 
contato entre seres humanos 
e o morcego, seja pelo toque, 
arranhadura ou mordida, a pes-
soa lesada deve ser conduzida 
o mais rápido possível para uma 
Unidade de Saúde com pronto 
socorro para avaliação de me-
didas gerais. O mesmo se aplica 
aos animais de estimação que 
tiverem contato, devem ser 
socorridos a um veterinário o 
mais breve possível. Lembran-
do que esses devem estar com 
a carteira de vacinação em dia 
com a imunização antirrábica. 

Morcegos no condomí-
nio – É válido lembrar que os 
morcegos são protegidos pela 
Lei Federal nº 9605 de feverei-
ro de 1998, por fazerem parte 

da fauna brasileira e nenhuma 
medida de extermínio pode ser 
adotada contra eles, sob pena 
de ser considerada crime am-
biental. Embora ofereçam o 
risco da Raiva, este é uma ex-
ceção, visto que nem todos os 
morcegos são contaminados 
com o vírus e que o animal não 
tem natureza agressiva. 

Os morcegos têm impor-
tância ecológica e exercem 
importante papel no meio 
ambiente, contribuindo para a 
polinização e dispersão de se-
mentes. Caso o condomínio 
esteja sofrendo com infesta-
ções de morcegos, o Corpo de 
Bombeiros pode ser acionado, 
bem como Centro de Zoono-
ses. Medidas preventivas como 
vedação de vãos e forros, poda 
de árvores, limpeza de persia-
nas contribuem para desalojar 
os animais e obriga-los a buscar 
abrigo em outros locais. 

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.
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Meio ambiente    por Cecília Lima

Morcegos em áreas residenciais: 
riscos e precauções
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Exercer o cargo de síndico 
requer impor limitações 
e adotar condutas em 

nome do condomínio que na 
maioria das vezes não satisfa-
zem a todos e isso significa em 
muitas ocasiões criar indispo-
sições junto aos condôminos. 
Até aí, tudo dentro do espera-
do, uma vez que sabemos que 
é impossível agradar o tempo 
todo e em algum momento o 
síndico será alvo de críticas. O 
problema passa a existir quan-
do essas ultrapassam o limite 
do razoável e passam a confi-
gurar crimes.

O síndico responde le-
galmente pelo condomínio e 
pode, sim, ser cobrado pelas 
ações durante sua gestão pe-
los condôminos. Contudo, essa 
prerrogativa não deve ser con-
fundida com ataques, insultos 
pejorativos ou provocações ve-
xaminosas, sob o risco de estar 
incorrendo em crimes contra a 
honra. O gestor, por sua vez, 
precisa ter conhecimento claro 
sobre quais situações são con-
sideradas abusivas para poder 
tomar as providências corretas 
quando vier a ser vítima. 

Muitas vezes, os termos 
“calúnia”, “injúria” e “difama-
ção” são erroneamente bana-
lizados e até mesmo tratados 
como sinônimos pelos leigos 
para denominar qualquer tipo 
de insulto, o que não é corre-
to juridicamente. O primeiro 
passo é reconhecer a diferen-
ça entre cada uma dessas res-

pectivas situações, pois as três 
podem acontecer no contexto 
dos condomínios – inclusive 
simultaneamente – e demanda-
rão providências. 

Imaginemos um caso hipo-
tético em que a síndica D teve 
uma desavença com o mora-
dor J durante uma assembleia 
em razão de questionamentos 
sobre a prestação de contas 
de uma obra. No outro dia, J 
escreveu um texto público no 
grupo de whatsapp do condo-
mínio no qual afirmava que a 
síndica desviou a quantia de R$ 
5 mil do fundo de obras para 
sua própria conta e que no dia 
anterior, durante a assembleia, 
chegou à reunião com odor de 
álcool e aparentando estar al-
terada por estar bêbada e, por 
fim, que ele não concordava 
com a gestão dela por acreditar 
que a síndica é burra e incom-
petente, além de ladra.

Nesta situação simulada 
temos um exemplo de calúnia 
(artigo 138 do Código Penal) 
quando J acusa D de ter se 
apropriado de parte do dinhei-
ro da obra, pois com isso está 
imputando falsamente a alguém 
um fato definido como crime. 
Em segundo lugar temos uma 
difamação (artigo 139 do Có-
digo Penal) ao J insinuar que a 
síndica chegou à reunião em 
estado mental alterado por es-
tar alcoolizada, visto que assim 
ele está fato ofensivo à repu-
tação do indivíduo perante à 
coletividade. Por fim, tem-se 
a injúria (artigo 140 do Código 
Penal) que se exemplifica quan-
do o morador atinge a respeita-
bilidade da mulher, formulando 
um juízo de valor sobre ela ao 
chamá-la de burra, incapaz e 
ladra.

Como poderia reagir a fictí-
cia síndica D. É válido lembrar 

que existe, de acordo com o 
artigo 38 do Código Penal, o 
prazo de 6 meses para propor 
a queixa-crime contra a pessoa 
que praticou os crimes de calú-
nia, injúria ou difamação a con-
tar do dia em que vier, a saber, 
quem é o autor do crime, caso 
contrário o direito decaí. Esse 
instrumento consiste na peça 
inicial da ação penal de iniciati-
va privada (artigo 30 do Código 
de Processo Penal). 

Cabe à pessoa ofendida 
procurar um advogado para 
entrar com essa queixa-crime. 
A depender da situação, a ví-
tima pode também requerer 
uma ação cível de danos mo-
rais, tendo em vista a humilha-
ção sofrida, o que pode gerar 
uma condenação pecuniária 
que será fixada pelo juiz.

* A autora é jornalista e colabo-

radora do JS.

Legislação     por Cecília Lima

Calúnia, difamação e injúria: 
como o síndico deve reagir
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Paisagismo    por Cecília Lima

O contato com a na-
tureza tem sido um 
quesito cada vez mais 

valorizado em projetos arqui-
tetônicos e paisagísticos da 
atualidade. Isso por que o ver-
de natural realça a sensação de 
bem-estar e conforto, além de 
combinar com diferentes tipos 
de revestimentos e acabamen-
tos utilizados em edifi cações 
residenciais ou corporativas. 
Nesse sentido, as palmeiras são 
uma opção de planta que con-
quista vários adeptos por apre-
sentar elegância e versatilidade. 

A aplicabilidade é vari-
ável. Elas podem ser usadas 
em áreas externas, para com-
por corredores, cercas vivas 
ou “muros” verdes na entrada 
no prédio e também no seu 
interior, isoladas em vasos, em 
vários ambientes: jardins, deck 
da piscina, áreas de lazer ou 
mesmo em áreas cobertas e 
internas que possuam boa ex-
posição solar. 

Cuidados básicos – A ex-
posição ao sol é uma impor-
tante característica a ser con-
siderada. Como típicas plantas 
tropicais, oriundas de regiões 
quentes da América do Sul, 

África e Sudeste Asiático, as 
palmeiras têm um gosto par-
ticular pela tríade “calor, luz e 
umidade”. Portanto, além de 
uma exposição satisfatória ao 
sol, elas necessitam de solo 
rico em nutrientes, como ni-
trogênio e fósforo. 

Dessa forma, o ideal é que 
sejam plantadas em uma terra 
adubada e que permaneça ir-
rigada com frequência. Contar 
com a ajuda de um profi ssional 
experiente para fazer as podas 
no tempo correto, sem exces-
sos, realizar a fertilização com 
produtos adequados e o mane-
jo preciso da irrigação garantirá 
a beleza das plantas e principal-
mente a saúde delas, o que é 
fundamental.

A escolha estética pelo 
modelo varia de acordo com 
o projeto paisagístico do am-
biente almejado para o condo-
mínio, bem como o gosto par-
ticular dos clientes e também 
de quanto se deseja investir, já 
que os valores unitários podem 
ir desde R$ 50 a R$ 1000, de-
pendendo do tipo de planta e 
do seu tamanho. Sabemos que 
há no mercado muitas varieda-
des e é importante conhecer 
um pouco de suas caracterís-

ticas para não ter certas “sur-
presas”, caso as plantas sejam 
compradas ainda pequenas, 
visto que alguns tipos podem 
alcançar grandes tamanhos! 
Outra estratégia válida é já ad-
quirir a palmeira em seu tama-
nho adulto.

Opções de palmeiras or-
namentais - Entre os projetos 
para prédios, a Palmeira Areca 
vem sendo uma das mais popu-
lares pelo seu baixo custo. Por 
possuir muitas folhagens, pode 

ser usada para cercas vivas ou 
podem ser colocadas isolada-
mente em locais estratégicos, 
seja em vasos ou diretamente 
no solo. A Palmeira Rabo de 
Raposa é uma das que atinge 
maior estatura, podendo che-
gar a até 25 metros de altura. 

Em seguida, entre as altís-
simas, temos a Palmeira Real, 
planta ornamental que chega 
a 20 metros de altura, muito 
usada para formar “corredo-
res”. Igualmente elegante, uma 
outra opção para o paisagismo 

é a Palmeira Majestosa, espécie 
que muito se assemelha a um 
coqueiro. Temos ainda o exem-
plo da Palmeira Fênix, planta 
de origem tailandesa/vietnami-
ta, de visual mais exótico, que 
cresce lentamente e geralmen-
te não ultrapassa 4 metros de 
altura, podendo ser melhor 
acomodada em ambientes fe-
chados. 

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Palmeiras são opção elegante 
para compor paisagismo
do condomínio
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Em Jundiaí
 Advocacia / Pinturas /

Terceirização
Pág. 04

Encarte Piracicaba
Administradoras /

Asfalto / AVCB
Gás / Mercado em

Condomínio / Pet Shop / 
Pinturas /

Síndico Profissional
pág. 07

ADMINISTRADORAS

ANTENAS

BARRILETES

BOMBAS / CONSERTOS

CALHAS

CONSTRUÇÕES E REFORMAS

CONTABILIDADE

CÂMERAS DE SEGURANÇAAVCB

AVCB

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’Água

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’Água

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa

3386-8628
Veja Telhados

3395-5077
VJ. Capa

(19) 98877-5779
VJ. pág. 03

2214-7430 / 98317-8800
Veja Antenas

3235-1955
Veja Administradoras

(19) 99772-8783
Veja pág. 03

DESENTUPIMENTO

3269-2146 / 99700-0041
VJ. Limpeza Cx. D’água

3243-4566
VJ. Limpeza Cx. D’água

GÁS / TESTES

(19) 99691-1156
Vj. Encarte Piracicaba pág. 09

INDIVIDUALIZAÇÃO DE ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO 

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’água

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 

INTERFONES

3272-0666
Veja pág. 03

Para anunciar ligue: (19) 3237-3860



PARA-RAIOS

PERÍCIAS / LAUDOS TÉCNICOS

PINTURAS PREDIAIS

PINTURAS PREDIAIS - Cont.

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA

(19) 3387-1697
Veja pág. 03

14

PAISAGISMO

MANUTENÇÃO PREDIAL

(19) 3255-1931
Veja Capa

(19) 3203-2560
Veja Capa

(19) 3234-5279
Veja Capa (19) 3395-4296

Veja Capa

(19) 3884-5222
Vj. Capa

LAUDOS TÉCNICOS / PROJETOS

Engeseg -  3231-7504 - Vj. AVCB 

Galvão - 2121-3232 - Vj. AVCB 

MA Laudos - (19) 98186-2710 - Vj. Para Raios

JARDINAGEM

3326-0866
Veja Paisagismo

3232-7430
Veja Paisagismo

(19) 4122-1350
Vj. Pinturas Prediais
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PORTARIA

PORTARIA VIRTUAL

3236-1545
Veja pág. 02

(11) 97088 6212
Veja pág. 04

(19) 98138-2207
Veja Capa

PORTÕES ELETRÔNICOS

PRODUTOS P/ LIMPEZA / PISCINA

4141-0904
Veja pág. 03

2214-7430 / 98317-8800
Veja Antenas

Para anunciar ligue: (19) 3237-3860
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SEGURANÇA ELETRÔNICA

TELHADOS

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 

TERCEIRIZAÇÃO

(19) 3232-3030
Vj. Embalagem

(19) 3217-9699
Vj. Portaria Virtual

3837-3133
Veja pág. 03

3236-1545
Veja pág. 02

(11) 4521-7523
Veja pág. 04

QUADROS DE ENERGIA

SEGUROS

SÍNDICO PROFISSIONAL

SÍNDICO PROFISSIONAL - Cont.

MZA Seguros - (19) 98124-6420 - Vj. pág. 04

Nilton Cesar Seguros - 3268-6672 - Vj. pág. 04

OUTUBRO 2021

Para anunciar ligue: (19) 3237-3860

Dicas

Ter um portão eletrônico em perfeito 

funcionamento é algo fundamental para 

o controle de acesso de moradores, 

visitantes e funcionários e, consequentemente, 

para a preservação da segurança do condomínio. 

Portanto, para garantir que isso aconteça, é pre-

ciso primeiramente fazer instalação de produtos 

de qualidade e, posteriormente, proceder as de-

vidas manutenções. A primeira recomendação 

diz respeito à limpeza: deve-se manter o local 

próximo ao automatizador (“motor”) sempre 

limpo e arejado, visando a evitar a proliferação 

de insetos, bem como o acúmulo de umidade. 

Deve-se ter cuidado com cães que possam 

urinar no equipamento e provocar a oxidação 

de peças. O mesmo se aplica a prédios localiza-

dos em regiões litorâneas os quais sofrem com a 

chamada “maresia”. Uma maneira de lidar com 

isso é recorrendo ao processo de galvanização, 

também chamado galvanoplastia. Em relação 

aos trilhos, deve-se mantê-los limpos e realizar 

a lubrifi cação das engrenagens do sistema. As 

condições das roldanas dos portões deslizantes 

devem ser constantemente vistoriadas, pois se 

o sistema de rolamento quebra, o portão fi ca 

pesado, o que sobrecarrega o automatizador, 

podendo ocasionar o colapso. 

Portão eletrônico
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Administração   por Cecília Lima

Em uma analogia simbó-
lica, a Convenção está 
para o condomínio edi-

lício assim como a Constitui-
ção Federal está para o país. 
A comparação pode parecer 
simplista, mas resume o que 
esses dois documentos têm em 
comum: ambos servem como 
texto-base para condutas, to-
mada de decisões, sendo, por-
tanto, a principal “lei” a ser 
seguida pelos seus respectivos 
gestores e comunidade.

Um desafi o de muitos con-
domínios que já possuem pelo 
menos duas décadas de funda-
ção é lidar com a obsolescência 
de algumas disposições trazidas 
em suas Convenções originais. 
Isso se dá porque a atualidade 
impõe questões que não eram 
relevantes ou sequer existiam 
quando o prédio foi inaugurado 
anos atrás. Com isso, surge o 
desafi o de atualizar as regras 
do jogo mediante as demandas 
do momento.

Entretanto, devido a sua 
grande importância, já pode-
mos supor que – assim como a 
Constituição – não é tão sim-
ples alterar o que está previs-
to na Convenção condominial, 
mas é possível fazê-lo em al-
guns casos. Tais alterações po-
dem se dar de dois modos. É o 
que explica o advogado Marcos 
Barbosa Vasques, pós-gradua-
do em Responsabilidade Civil e 
Direito do Consumidor e mes-
tre em Direito Público, militan-
te na área condominial no Rio 
de Janeiro (RJ).

“É possível alterar toda a 

Convenção, reescrevendo-a, 
ou rerratifi car, corrigindo ape-
nas parte de algum conteúdo 
específi co. O trabalho é buro-
crático e exige a consulta de 
um técnico, pois o Código Civil 
trouxe muitas alterações rela-
tivas ao Condomínio Edilício, 
revogando parte da lei 4.591, 
de 16/12/1964. Recomenda-se 
a contratação de assessoria ju-
rídica especializada em Direi-
to Condominial para tanto”, 
orienta Vasques.

Primeiramente, para se re-
alizar uma alteração de Con-
venção, é preciso marcar uma 
assembleia geral dos condômi-
nos (AGE/AGO), com obser-
vância dos requisitos legais, na 
qual fi que claramente disposto 
que conste no edital de Con-
vocação que um dos itens da 
pauta é proceder às alterações 
na Convenção em vigor. Im-
portante saber: o quórum de 
aprovação é de, no mínimo, 2/3 
das frações ideais dos titulares 
presentes na assembleia

Neste ponto surge um de-
safi o que pode tornar o proces-
so de alteração da Convenção 
condominial um pouco difícil, 
pois sabe-se que na maioria 
dos condomínios é complicado 
reunir grande público de uma 
só vez nas reuniões. “Nem 
sempre é fácil de se obter esse 
quórum de aprovação. Por isso 
mesmo há decisões dos tribu-
nais no sentido de se aprovar 
que as Convenções prevejam 
a existência de assembleias de 
continuação, o que facilitaria, 
em muito, a obtenção desse 

quórum”, esclarece o advoga-
do. Dessa forma, o processo 
pode ir se dando em etapas.

Sob o ponto de vista bu-
rocrático, o advogado Marcos 
Vasques explica que não há 
“vantagens” em rerratifi car em 
vez de alterar efetivamente 
todo o texto da Convenção, já 

que o processo de aprovação 
é o mesmo, ou seja, tem-se a 
mesma difi culdade de aprova-
ção para ambos objetivos, o 
que muda é apenas o trabalho 
de releitura em cima do texto 
original: “alterar e rerratifi car, 
no que diz respeito a uma Con-
venção, exige o mesmo quó-

rum de aprovação, portanto 
têm o mesmo efeito”, afi rma. 
Após aprovado, o novo docu-
mento deve ser registrado no 
Cartório de Registro de Imó-
veis.

* Jornalista e colaboradora do Jor-

nal do Sindico

Como lidar com a obsolescência 
das Convenções antigas


